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Sessão de 13...de....atTn... de 19  83	 ACORDÃO N° ..10.1n..74_257

Recurso no - 85.442 - IRPJ - EX: DE 1980.

Recorrente - RIBEIRO & CIA LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARACAJU - (SE) .

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - Insus-
cetível de dedução do lucro operacio-
nal de exercício posterior, para efei
to de imposto de renda, o valor d'ã
correção monetária de bens ialienados
em exercícios pretéritos, 	 sobretudo
quando a empresa não tenha apropria-
do esse valor para determinação	 do
resultado não operacional obtido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por RIBEIRO & CIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro _Con-

selho d iontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurs..#

r ,	 Sala,das S: s 	 DF), em 13 de abril de 1983.

"a i ' 1/ /
AMADOR U	 co, ERN,,

x
NDEZ	 - PRESIDENTEAMADOR

 --,.
CARLOS ALBERTO GONCALVES NUNES - RELATORO1

f	 '''	 I
VISTO EM	 AGI INHO O 	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE i! r. 
RDR
Alan inr, 2	 CIONAL

0	 W V
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO,

FERNANDO CÍCERO VELLOSO, BRAZ JANUARIO PINTO e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NO 0510/050.269/82-33

RECURSO N9:	 85.442

ACÓRDÃO N9: 101-74. 257

RECORRENTE N9: RIBEIRO & CIA LTDA.

RELATÓRI O 

RIBEIRO & CIA,LTDA.,qualificada nos autos, manifes

ta recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delegado da

Receita Federal em Aracajú, SE, que manteve o auto de infraçãocon

tra ela lavrado ãs fls. 01, por haver reduzido o seu lucro real

do exercício de 1980, período-base de 01.10.1978 a 30.09.1979

através de apropriação de despesa indedutivel de CR$ 457.596,85,

constante da conta "Bens c/Reavaliação".

Ao impugnar o feito, e mais tarde no recurso a es
ta Câmara, a empresa esclarece que esta conta, no ano de 1973

continha, dentre outras, as parcelas de CR$ 448.772,88 e de CR$..

8,823,97, relativas ãs reavaliações dos bens denominados "Usina

Caraíbas c/Patrimônio" e "Instalação de Triturar Açúcarr,;,	 sendo

que, no ativo, o primeiro dos bens figurava pelo valor de CR$....

642,85, enquanto o segundo s6 existiu ate o ano de 1966, pelo va-

lor de CR$ 8,00, quando desapareceu da contabilidade em virtude

das transformaçOes do cruzeiro, enquanto nela permanecia a cor-

respondente reavaliação.De igual modo, a Usina Caraíbas foi alie

nada em 11.04.1973, sendo baixado em contrapartida com Caixa, ape-

nas o valor do bem, mantendo-se o correspondente às suas reavalia

ÇOes, na conta prOpria.

Com a nova sistemática introduzida pelo Dec.lei 11:4119

c 3.1
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1.598/77 os valores dessas contas deveriam ser incorporados às diver

sas contas do Ativo Imobilizado que vinham sendo anualmente reavalia

dos e, nesta oportunidade, as parcelas de CR$ 448.772,88 e de CR$...

8,00 foram encerradas contra Lucros e Perdas, ante a inexistência

dos bens a que correspondiam, procedimento que encontra respaldo no

.§ 49 do art. 69 do Dec.lei n9 1.598/77 e PN CST 57/79.

A autoridade recorrida manteve o auto de infração ,

baseando-se na contradita fiscal de fls. 69 e no parecer de fls. 70,

segundo os quais 1)os documentos juntados pela impugnante (fls. 56 a

67) não comprovam a vinculação das reavaliaçõesaos bens mencionados;

2) os documentos referentes às reavaliações procedidas em 1965 e as

correçOes monetárias posteriores não foram juntados aos autos,	 nem

tampouco os referentes contabilização da baixa alegada e dos re-

sultados das operações

7	 É o rel tOrio.,i/\
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, RELATOR:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe

cimento.

Como bem salientou uma das autuantes, na informação

fiscal de fls. 69, os documentos acostados aos autos não comprovam

a vinculação das reavaliações os bens mencionados na defesa e apenas

comprovam a existência e evolução da conta "Bens conta Reavaliação."

E, por outro lado, não foram anexados os documentos referentes a

reavaliaçOes procedidas em 1965 e correçOes monetárias posteriores

como não se comprovou a contabilização de baixas alegadas e, em con-

seqüencia, dos resultados dessas operaçOes.

Cumpria á interessada anexar essas provas e não o

fez, apesar de já reclamadas na informação fiscal e na decisão recor

rida.

Ademais, e de se estranhar que enquanto as contas
principais na época de sua baixa estivessem registradas em cruzeiro

novo (CR$ 642,85 e CR$ 8,20) a conta de reavaliação á elas correspon

dentes nãoadotassemgualcriterio, posto que consignavam a quantia de

CR$ 457.596,85.

Do mesmo modo, se, como diz a recorrente ás fls.77

em 1973, o bem foi baixado através de credito de "Usina 	 Caraíbas

C/Patrimônio" em contrapartida com Caixa, o resultado da operação

teria de ser apurado naquela oportunidade e, ainda que apurado um

eventual prejuízo na transferencia, não absorvido eventualmente pe-

los lucros do período, ele não mais poderia ser compensado em 1980.

Se, de um lado, o principio da autonomia dos exercícios impedia a

apropriação da parcela dos custos representada pela correção monetá

ria fora do período de competência, de outro um prejuízo do exercíci

o que a transferência do bem propic asse não mais poderia ser compen

sado pela extinção do prazo legal.t
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Pelas mesmas razões, não pode ser acolhido o proce-

dimento em relação ã Instalação de Triturar Açtcar, baixada em 1966,

pelo valor de Cr$ 8,00.

Não tem aplicação ã espécie a disposição contida no

§ 49 do art. 69 do Decreto-lei 1.598/77, posto que o comando legal

tem aplicação apartir de 01.01.1978, consoante regra expressa em

seu art. 67, I.

//////<9
Nego, pois provimento ao recurso interposto
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